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O MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede 

na Rua Professor Fernando Nunes, n° 37, Centro, Cachoeiras de Macacu/RJ, torna público que, 

devidamente autorizada pelo Secretário Municipal de Saúde, Carlos Eduardo da Silva Aguiar, na 

forma do disposto no Processo Administrativo n.º 2661/2025, fará realizar, na data e hora acima 

informadas, licitação na modalidade PREGÃO, na sua forma eletrônica, pautado na disposição do 

artigo 28, inc. I, da Lei Federal 14.133/2021, sob n° 018/2025, que será regido pelas disposições deste 

Edital e seus Anexos, nos termos das disposições contidas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, na 

Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538, de 6 

de outubro de 2015, Decreto n° 5.045, de 09 de maio de 2024, admitindo como critério de julgamento 

MENOR PREÇO, na forma do artigo 33, Inc. I, da Lei Federal 14.133/2021, sendo do  tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, no modo de disputa “ABERTO”, conforme artigo 56, Inc. I, da Lei Federal 

14.133/2021, para AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, conforme especificações e 

quantidade estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. 

O PREGÃO será conduzido pela(o) PREGOEIRA(O) e Equipe de Apoio conforme designação contida na 

Portaria nº 0116/2025 de 12 de fevereiro de 2025 publicada no Diário Oficial do Município de 

Cachoeiras de Macacu/RJ para a condução do presente certame. 

I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

II – DO OBJETO  

III – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 IV – DO CREDENCIAMENTO  

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS À ME/EPP  

VI – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇO  

VII – DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE 

 IX – DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

X – DA HABILITAÇÃO 

 XI – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇO 
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 XII – DOS RECURSOS  

XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 XIV – DO PAGAMENTO 

 XV – DAS PENALIDADES  

XVI – DA CONTRATAÇÃO  

XVII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 ANEXOS:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II- MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
 
ANEXO III – PREÇOS MÁXIMOS PROPOSTOS PELA ADMINISTRAÇÃO;  

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRAS DE 

MACACU/RJ 

 I – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 1.1 A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro, a ser realizada 

conforme indicado a seguir, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital.  

1.2 No dia 29/12/2025, às 10h30m, será feita a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

do Sistema de Compras do Licitanet - sítio https://www.licitanet.com.br .  

1.3 Todas as referências de tempo neste edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública 

observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 II – DO OBJETO  

2.1 Esta licitação tem por objeto AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, conforme 

especificações e quantidade estabelecidas no Anexo I do Termo de Referência. 

2.2 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no licitanet.com.br 

e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 III – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO  

3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias 

https://www.licitanet.com.br/
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úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio do correio eletrônico 

licitacoespmcm@gmail.com. 

 3.2 As impugnações deverão ser dirigidas ao pregoeiro por quem tenha poderes para representar a 

licitante ou por qualquer cidadão que pretenda impugnar o ato convocatório nesta qualidade  

3.3 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 

(três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital de licitação e dos anexos. 

3.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório que implique sua modificação, será divulgada 

nova data para realização do certame, da mesma forma em que se deu a divulgação do texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas.  

3.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br, por meio do link Processos>Cachoeiras de 

Macacu>Pregão> Impugnar, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores,  cabendo 

aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas, cujas 

respostas vincularão tanto os participantes quanto a administração. 

 3.6 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo pregoeiro nos autos do processo de licitação.  

IV – DO CREDENCIAMENTO 

 4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio https://www.licitanet.com.br.  

4.2 O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará 

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 4.3 A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, seus documentos e seus lances, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.3.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 

do sistema, para imediato bloqueio de acesso.  

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS À ME/EPP  

5.1 Poderão participar deste pregão eletrônico empresas que: 

 5.1.1 Atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital.  

mailto:licitacoespmcm@gmail.com
https://www.licitanet.com.br/
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5.1.2 Estejam previamente credenciadas perante o sistema eletrônico https://www.licitanet.com.br  

5.1.3 Manifestem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos 
de habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  

5.1.4 Na ocasião de participação das microempresas e empresas de pequeno porte – ME/EPP, serão 
adotados os critérios estabelecidos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/2006 e no Decreto 
n. 8.538/2015, com ressalva para os casos previstos nos incisos I e II, do § 1º, do art. 4º, da Lei n. 
14.133/2021. 

 5.1.5 Para o enquadramento das ME/EPP, a licitante, no ato de envio de sua proposta e da 

documentação de habilitação, em campo próprio do sistema, deverá declarar que atende os 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006 para fazer jus aos benefícios da referida Lei.  

5.1.5.1 A licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que não detém, no ano-

calendário de realização desta licitação, contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte no valor de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões, oitocentos mil reais), nos termos do 

§ 2º, do art. 4º, da Lei n. 14.133/2021.  

5.1.6 A falsidade nas declarações de que tratam os itens 5.1.4 e 5.1.5.1, ou qualquer outra firmada 

durante o certame, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 5.2 Não poderão participar deste certame, licitantes interessadas e enquadradas em qualquer das 

seguintes hipóteses:  

5.2.1 Impedidas de contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, nos 

termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021; 

5.2.2 Suspensas de participar de licitações e impedidos de contratar com o Município de Cachoeiras 

de Macacu/RJ, nos termos do art.156, III, da Lei n.º 14.133/2021;  

5.2.2.1 A suspensão prevista no item acima, aplica-se apenas no âmbito do Município de Cachoeiras 

de Macacu/RJ.  

5.2.3 Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 

156, IV, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

5.2.4 Os impedimentos de que tratam os itens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3 também serão aplicados às 

licitantes que atuem em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

5.2.4.1 Para aplicação do item anterior, será realizada a Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, momento em que o pregoeiro diligenciará a licitante 

para verificar a possibilidade de fraude à licitação, mediante a checagem dos vínculos societários da 

empresa, linhas de fornecimentos similares, dentre outras formas admitidas, sendo assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

https://www.licitanet.com.br/
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5.2.5 Interessadas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 5.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

5.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 5.2.8 OSCIPs (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – Acórdão TCU n. 746/2014 – 

Plenário – TC 021.605/2012-2 e acórdão TCU n. 2.426/2020 – Plenário).  

5.2.9 Empresas que possuam registro de impedimento de contratação no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade, disponível no Portal do 

Conselho Nacional de Justiça.  

5.2.10 Empresas que possuam registros impeditivos de contratação, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência. 

 5.2.11 Empresas cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato social, seja incompatível com 

o objeto desta licitação. 

 5.2.12 Empresa em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

 5.2.12.1 A empresa em recuperação judicial poderá participar do certame desde que apresente 

plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente, com a recuperação já deferida.  

5.2.12.2 A empresa em recuperação judicial que comprovar o disposto no item 5.2.12.1 deverá 

demonstrar os demais requisitos de habilitação.  

5.2.12.3 A regra é aplicável à empresa em recuperação extrajudicial, desde que preenchidos os 

requisitos dos itens 5.2.12.1 e 5.2.12.2.  

VI – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇO  

6.1 Após a divulgação deste edital no sítio www.licitanet.com.br as licitantes deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e do 

preço ofertado, com as características mínimas e quantidades estipuladas no termo de referência, 

até a data e hora marcadas para abertura da sessão quando, então, se encerrará a fase de 

recebimento de propostas.  

6.2 No campo destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a licitante deverá informar os 

dados complementares e singulares que o caracterizam, quando for o caso, não se admitindo a mera 

cópia do descritivo indicado no termo de referência, ficando a licitante sujeita a desclassificação. 

http://www.licitanet.com.br/
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 6.3 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta.  

6.4 Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas no Anexo 

I – Termo de Referência. 

 6.5 O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

6.6 Os preços deverão ser finais, acrescidos de todas as despesas e conter somente duas casas 

decimais, não sendo admitidos valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.  

6.7 Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.8 Na etapa de apresentação da proposta pela licitante não haverá ordem de classificação das 

propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de julgamento das propostas.  

6.9 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público, após o encerramento do 

envio de lances. 

 VII – DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 7.1 O sistema eletrônico dará início, automaticamente, à sessão pública na data e horário previstos 

na cláusula I deste edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas no prazo estipulado, 

as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no 

instrumento convocatório.  

7.2 A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 

campo próprio do sistema eletrônico.  

7.3 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em 

relação à proposta mais bem classificada pelo sistema. 

VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO DESEMPATE  

8.1 No horário fixado para a abertura da sessão pública, quando então as licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio eletrônico, o sistema informará às licitantes do 

recebimento do lance e o valor consignado no registro.  

8.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

 8.2.1 A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 10,00 (dez reais) entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
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8.2.1.1 Observada a condição do item anterior, a licitante poderá, uma única vez, excluir seu último 

lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível.  

8.2.1.2 O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 

lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 

mediante comunicação eletrônica automática via sistema.  

8.2.1.3 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do 

licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

8.4 No transcurso da sessão pública, o sistema prestará informação às licitantes, em tempo real, do 

lance de menor valor registrado, vedada a identificação da detentora do lance.  

8.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 

para menos ou para mais. 

 8.6 A etapa de lances seguirá o procedimento do modo de disputa, a qual será composta por uma 

etapa aberta.  

8.7 Nesse modo de disputa, a etapa aberta de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos.  

8.8 Encerrado o prazo disposto no item 8.7, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 

dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

8.9  O sistema abrirá oportunidade, da licitante que ofertou o valor mais baixo e os das 3 (três) ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores, para ofertar um lance final  

8.9.1 No procedimento de que trata o item anterior, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

8.10 Não havendo o mínimo de 3 (três) ofertas nas condições definidas no 8.9, poderão os autores 

dos melhores lances na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final. 

 8.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente.  

8.12 Do desempate:  

8.12.1 Quando houver participação, nesta licitação, de microempresas ou empresas de pequeno 

porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5% superior à 

proposta classificada em primeiro lugar. Nesse caso, e desde que a proposta classificada em primeiro 

lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema 

eletrônico procederá da seguinte forma:  
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a) classificação das propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem 

na situação prevista neste item 8.12.1;  

b) convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta 

dentre as classificadas na forma da alínea “a” deste item para que, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, 

obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate, situação em que será 

classificada em primeiro lugar;  

c) não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação 

da alínea “b” deste item ou não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo 

prazo, as propostas remanescentes classificadas na forma da alínea “a” deste item, para o exercício 

do mesmo direito;  

d) caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

o sistema convocará as demais ME/EPP participantes na mesma condição, na ordem de classificação. 

Havendo êxito nesse procedimento, o sistema disponibilizará a nova classificação das licitantes para 

fins de aceitação; 

 e) não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido as empresas que se enquadrem 

em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, bem 

como das condições indicadas nos itens 5.1.5 e 5.1.6 deste edital;  

8.13 Não existindo ME/EPP participante e havendo igualdade de condições entre as participantes 

será utilizado como critério de desempate, o estabelecido no art. 60 da Lei n. 14.133/2021, situação 

em que o pregoeiro abrirá nova disputa ou indicará prazo para envio de documentação 

comprobatória. 

 8.14 Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a empresa licitante 

desistente às penalidades previstas neste edital.  

8.15 Caso ocorra desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances e, se o sistema eletrônico 

permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

8.16 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

do pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação às empresas participantes no sítio https://www.licitanet.com.br 

IX – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 9.1 Apurada a melhor oferta, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, para 

avaliar a sua aceitação quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final 

em relação ao estimado para a contratação. 

 9.2 O pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital. 

https://www.licitanet.com.br/
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 9.3 Havendo negociação ou não, a licitante terá o prazo mínimo de 2 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro no sistema, prorrogável por igual período, para envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequados à negociação.  

9.3.1 A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:  

a) por solicitação da licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou  

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.  

9.4 A apresentação das planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora, no 

mesmo prazo do item 9.3.  

9.5 Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

9.6 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que satisfeitos 

todos os termos estabelecidos neste edital.  

9.7 No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrando em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  

9.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata.  

9.8 Encerrada a fase de julgamento, através do registro de aceitação da proposta pelo pregoeiro, o 

sistema abrirá prazo para manifestação de intenção de recurso, nos termos da cláusula XII – DOS 

RECURSOS, pelo prazo de 10 (dez) minutos ou conforme o prazo determinado durante a sessão. 

 X – DA HABILITAÇÃO  

  10.1 Encerrada a fase de julgamento e da intenção de recurso, o pregoeiro convocará a licitante 

para, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, apresentar a documentação 

de habilitação, conforme itens seguintes deste edital.  

10.1.1 A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer nas seguintes situações:  

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou  

b) de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.  
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10.2 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

10.2.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

10.2.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas.  

10.3 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que são emitidos somente em nome da matriz.  

10.4 A documentação de habilitação deverá conter:  

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
10.4.1.1 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
 
10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

 
10.4.2.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples;  
 
10.4.2.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
10.4.2.3 - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de BALANÇO PATRIMONIAL, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 

 
  II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
   
  III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 
10.4.2.4 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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habilitação (capital mínimo) OU (patrimônio líquido mínimo) de 9% (até 10%) do valor total estimado 
da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 
 
10.4.2.5 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
10.4.2.6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
 
10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

 
10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 

10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 
10.4.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

 
10.4.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço (FGTS); 
 
10.4.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 
nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

 
10.4.3.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 
os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) 
habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

 
10.4.3.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

         10.4.4  A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
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10.4.4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso; 

10.4.4.2 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

10.5 Declarações exigidas:  

a) declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal/1988, e 

art. 68, inciso VI, da Lei n. 14.133/2021;  

b) declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos 

inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021;  

c) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do art. 63 da Lei n. 14.333/2021; 

d) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

parado cumprimento das obrigações, objeto da licitação; 

10.6 A documentação elencada no item 10.5 desta Cláusula deverá ser formalizada em campo 

próprio no sistema https://www.licitanet.com.br .  

10.7 O descumprimento das exigências contidas na habilitação determinará a inabilitação da 

licitante.  

10.8 As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação arrolada nesta cláusula, ainda que 

apresentem alguma restrição.  

10.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

10.8.1.1 O prazo de que trata o subitem 10.8.1 poderá ser prorrogado, por igual prazo, a critério da 

Administração, nos termos do Decreto n. 8.538, de 6 de outubro de 2015.  

10.8.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto nos subitens 10.8.1 e 10.8.1.1 desta 

cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista neste edital 

https://www.licitanet.com.br/
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e em lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a formalização da avença, ou revogar a licitação.  

10.9 Sempre que julgar necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação de originais dos 

documentos exigidos da licitante. 

 10.10 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição 

aos comprovantes exigidos neste edital.  

10.11 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

 10.11.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o item 10.12, a sessão pública somente poderá ser reiniciada, 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja 

ocorrência será registrada em ata. 

10.11.2 O pregoeiro, para comprovar a regularidade da licitante, quando necessário, poderá 

consultar documentos que estejam disponíveis nos sistemas informatizados.  

10.12 Verificado o desatendimento de quaisquer dos requisitos de habilitação, o pregoeiro 

examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte da 

licitante classificada subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda às exigências do edital.  

10.13 A inabilitação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 10.14 Constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios, o pregoeiro habilitará e declarará 

vencedora do certame a licitante correspondente. 

 10.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem 10.13.  

10.16 Após o pregoeiro registrar a habilitação ou inabilitação, o sistema abrirá prazo para 

manifestação de intenção de recurso, nos termos da cláusula XII – DOS RECURSOS, pelo prazo de 10 

(dez) minutos. 

10.17 A documentação física, caso solicitada, deverá ser encaminhada em cópias autenticadas, 

juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Oswaldo 

Aranha, nº 06, Campo do Prado, Cachoeiras de Macacu/RJ, CEP: 28.680-000. Aos cuidados do9a 

pregoeira responsável. O envelope contendo os documentos deverá estar lacrado, contendo 

informações sobre o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano 

do Pregão Eletrônico. 
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 XI – DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇO  

11.1 A licitante vencedora deverá enviar a proposta definitiva de preço, por meio do link “Enviar 

anexo/planilha atualizada”, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, a contar da 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, sob pena de ser considerada desistente, sujeitando-

se às sanções previstas na cláusula XV (Das Penalidades) deste edital.  

11.2 Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham 

índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.  

11.3 A proposta de preços deverá ser redigida em Língua Portuguesa, sem alternativas, opções, 

emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar:  

11.3.1 Razão social da empresa, CNPJ, endereço completo, telefone, correio eletrônico para contato 

e recebimento/aceite da nota de empenho, banco, agência, praça de pagamento e conta corrente, 

assinatura e nome legível do representante legal da empresa responsável pela proposta. 

 11.3.2 O endereço e o CNPJ informados deverão ser do estabelecimento que de fato emitirá a nota 

fiscal/fatura.  

11.3.3 A descrição de forma clara e detalhada do objeto, abrangendo, no mínimo, as características 

do objeto licitado.  

11.3.4 Preço unitário e total (com tributos, insumos e demais encargos da contratação), com exibição 

do valor em algarismos e por extenso, com duas casas decimais, conforme o lance final.  

XII – DOS RECURSOS  

12.1 Qualquer licitante poderá manifestar motivadamente, dentro do prazo de 10 (dez) minutos, a 

intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico.  

12.2 A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes implicará decadência do direito de 

recurso. 

 12.3 As razões de recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 

sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento, 

ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas, se desejarem, a apresentar contrarrazões em 

igual prazo, também via sistema, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata (pelo sistema) dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 12.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.5 Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, em atenção ao disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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XIII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 A despesa decorrente desta licitação está estimada no valor total de R$ 334.745,00 (trezentos 

e trinta e quatro mil, setecentos e quarenta e cinco reais). 

13.1.1 Natureza de Despesa  50.003.10.122.0001.1004.4.4.90.52.00.00.00.00 - 1.601.0000 

RDZ:486 

XIV – DO PAGAMENTO 

 14.1 O pagamento será efetuado por ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, cujo documento deverá estar em conformidade com as 

condições estabelecidas.  

14.2 As notas fiscais deverão ser emitidas eletronicamente e devidamente protocoladas no setor 

próprio da Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeiras de Macacu/RJ. 

14.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

14.4 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.5 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 

XV – DAS PENALIDADES  

15.1 A licitante, em caso de descumprimento às regras deste edital, e observado o regular processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, ficará sujeita às 

seguintes penalidades:  

15.1.1) multa compensatória:  
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a) 5%, calculada sobre o valor adjudicado, em caso de não regularização da documentação exigida 

para ME/ EPP, nos prazos previstos na Lei Complementar nº 126/2006;  

b) 15%, calculada sobre o valor homologado, em caso da não apresentação da garantia, na opção da 

modalidade de seguro-garantia, se houver, nos termos do §3º do art. 96 da Lei n. 14.133/21.  

c) 15% calculada sobre o valor homologado, em caso de não assinatura do instrumento contratual, 

se houver ou não confirmação do recebimento da nota de empenho.  

15.1.2 impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais 

penalidades legais, aquele que:  

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena - impedimento do direito de licitar 

e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 2 (dois) meses; 

 b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ, 

pelo período de 4 (quatro) meses;  

c) não assinar o contrato ou não entregar documentação exigida para a contratação, quando 

convocado: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de 

Macacu/RJ pelo período de 4 (quatro) meses;  

d) fizer declaração falsa ou entregar documentação falsa: Pena - impedimento do direito de licitar e 

contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 36 (trinta e seis) meses;  

15.1.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste edital e das demais penalidades legais, aquele que: 

 a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; Pena – declaração de idoneidade 

para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses;  

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena – declaração de 

idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses;  

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena – declaração 

de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses.  

15.1.4 As multas previstas no item poderão cumular-se com as penalidades previstas nos itens 15.1.2 

e 15.1.3 deste capítulo.  

15.2 É admitida a reabilitação da licitante perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa, se houver; 
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 c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo, quando houver;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste edital ou no ato punitivo.  

15.3 A sanção por apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame e a sanção 

por praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá como 

condição de reabilitação do licitante, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 

pelo responsável.  

15.4 A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta cláusula levará em consideração os critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade, ficando a cargo do MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU/RJ 

decidir sobre a mais adequada ao caso concreto. 

 15.5 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula será realizada mediante processo 

administrativo específico, por meio de comunicação à licitante da penalidade, sendo assegurado, em 

todos os casos, o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

15.6 Fica assegurado à licitante o uso dos recursos previstos em lei. 

 15.7 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

15.7.1 Os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica alcançam não apenas os sócios de 

direito, mas também os sócios ocultos que exerçam de fato a gerência da pessoa jurídica" (TCU, 

Acórdão 229/2023 - Plenário). 

 15.8 As penalidades previstas nesta cláusula referem-se ao descumprimento do certame licitatório, 

ficando as penalidades pelo descumprimento contratuais previstas na minuta de contrato, anexa a 

este edital.  

XVI – DA CONTRATAÇÃO  

16.1 Homologada a licitação a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRAS DE MACACU/RJ 

poderá convocar a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para a assinatura do 

instrumento contratual, que se dará em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei 14.133/21. 
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16.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  

16.3 É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar o contrato, no prazo e nas 

condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-

lo, após comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta.  

16.4 Caso nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:  

a) convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

16.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

16.5.1 A regra do item 16.5 não se aplicará às licitantes remanescentes convocados na forma  do 

item 16.4.  

16.6 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros meios, se a 

adjudicatária mantém as condições de habilitação.  

16.7 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRAS DE MACACU/RJ poderá requerer, no 

momento da assinatura do contrato, a documentação pessoal (RG e CPF) e a que confere poderes 

para a formalização do instrumento contratual.  

16.8 A critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRAS DE MACACU/RJ, a assinatura 

do contrato poderá ocorrer de forma manual.  

XVII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1 Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a aceitação de 

todas as disposições deste edital.  

18.2 Assegura-se a esta Secretaria Municipal de Saúde o direito de:  

18.2.1 Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do processo, fixando as licitantes, prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior 

de informação que deveria constar originalmente da proposta.  
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18.2.2 Caso entenda necessário, examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos neste edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, 

poderá o pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que 

comunicará às licitantes, desde logo, a data e horário em que o resultado do julgamento será 

divulgado no sistema eletrônico;  

 18.2.2.1 A sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, cuja ocorrência será registrada em ata.  

18.2.3 Revogar esta licitação por razões de interesse público (art. 71, inciso II, da Lei n. 14.133/2021), 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado.  

18.2.4 Adiar a data da sessão pública. 

 18.3 O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos 

ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

 18.4 As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório.  

18.5 O desatendimento às exigências formais e não essenciais, não importará o afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta durante a realização da sessão pública do pregão.  

18.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.  

18.7 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentos relativos a esta licitação.  

18.8 Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados ao endereço constante no item 18.9.  

18.9 O edital estará à disposição dos interessados, em meio digital, nos endereços eletrônicos 
www.pncp.gov.br; 
https://transparencia.betha.cloud/#/VZIcwd3tEQSz63QIK2HkQw==*/consulta/31197 e 
https://www.licitanet.com.br 
 

Cachoeiras de Macacu/RJ, 12 de dezembro de 2025. 

 

Carlos Eduardo da Silva Aguiar 

Secretário Municipal de Saúde 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

http://www.pncp.gov.br/
https://transparencia.betha.cloud/#/VZIcwd3tEQSz63QIK2HkQw==*/consulta/31197
https://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2661/2025 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE: GABINETE SECRETARIA DE SAÚDE 

 

1. OBJETO:  

 

Aquisição de Unidade Móvel de Saúde. 

 

2.ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1  

Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgoneta. 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado 

para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A 

estrutura da cabine e da carroceria será original, 

construída em aço ou monobloco. Chassi: Comprimento 

total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 

de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna mínima do 

salão de atendimento de 1.300 mm. Motorização: 

Dianteiro; 4 cilindros, combustível diesel, potência 

mínima de 114 cv; tanque de combustível com 

capacidade mínima de 69 litros. Sistema de freio com 

Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag para os 

ocupantes da cabine. Direção assistida Hidráulica e/ou 

Elétrica. Equipado com todos os equipamentos de série 

não especificados e exigidos pelo CONTRAN. 

Adaptação: Altura interna do veículo deve ser original de 

fábrica. O pneu estepe não deve ser acondicionado no 

salão de atendimento. Sistema Elétrico deve ser original 

do veículo, com montagem de bateria de no mínimo 60 

Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 volts. O Sistema 

elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de 

todos os itens especificados do veículo e equipamentos, 

quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem 

risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. 

As tomadas elétricas deverão manter uma distância 

mínima de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A 

iluminação do compartimento de atendimento deve ser 

de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por no 

mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, em base 

estampada em alumino ou injetada em plástico em 

modelo LED. A iluminação externa deverá contar com 

holofote tipo farol articulado regulado manualmente na 

Unidade 1 
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parte traseira da carroceria, com acionamento 

independente e foco direcional ajustável 180º na vertical. 

Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear 

ou em formato de arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, 

com frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando 

acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de Led. Laudo que comprove o 

atendiment o à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, 

no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para 

o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. 

Sinalizador acústico com amplificador de potência 

mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons 

distintos; Sistema de megafone com ajuste de ganho e 

pressão sonora a 1 metro de no mínimo 100 dB @13,8 

Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE 

J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos 

Sistemas de sirenes eletrônicas com um único 

autofalante. 

Sistema portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. 

Sistema de radiocomunicação em contato permanente 

com a central reguladora. Na região da bancada, deverá 

existir uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador para 

O2 e aspirador tipo Venturi, c/ roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela ABNT. A 

climatização do salão deverá permitir o resfriamento/ 

aquecimento. O compartilhamento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original do fabricante do 

chassi ou homologado pela fábrica para ar condicionado, 

ventilação, aquecedor e desembaçador. Para o 

compartilhamento do paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica um sistema de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos termos 

do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica 

deverá ser com mínimo de 15.000 BTUs e unidade 

condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 

1.900 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para 

frente; com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida 

de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. Deverão 

ser apresentados: Autorização de Funcionamento de 

Empresa do Fabricante e Registro ou Cadastramento dos 

Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 

atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD 

Standard 004, feito por laboratório devidamente 

credenciado. As paredes internas, piso e a divisória 
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deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro 

laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 

autoextinguível, ambos com espessura mínima de 3mm, 

moldados conforme geometria do veículo, com a 

proteção antimicrobiana, tornando a superfície 

bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 pega mão no teto 

do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos 

às bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no 

teto, instalados sobre o eixo longitudinal do comprimento 

através de parafusos e com 2 sistema de suporte de soro 

deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro e plasma. Armário superior para objetos, em um 

só lado da viatura, em ABS autoextinguível, ou PRFV 

(plástico resistente de fibra de vidro) ou compensado 

naval revestido interna e externamente em material 

impermeável e lavável (fórmica ou similar). As portas 

devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o deslocamento. A 

distribuição dos móveis e equipamentos no salão de 

atendimento deve prever: Dimensionar o espaço interno, 

visando posicionar, de forma acessível e prática, a maca, 

bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados no 

atendimento às vítimas. Fornecer de vinil adesivo p/ 

grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra 

Ambulância no capô, vidros laterais e traseiros, bem 

como, as marcas do Governo Federal, SUS e Ministério 

da Saúde. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

3.1 - Na Lei nº 14.133/2021, temos (grifamos):  

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado;  

 

3.2. - Em que pese o conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a 

especificação dos bens demandados verificamos que estes: 

 

- São passíveis de padronização por critérios objetivos de desempenho e 

qualidade comuns no mercado correspondente; 

- Possuem especificações usuais de mercado; 

- E possuem disponibilidade no mercado. 

 

3.3 - Logo, os bens a serem adquiridos classificam-se como sendo bens comuns  

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
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O Município foi contemplado com Emenda Parlamentar do Recurso de Programa / Ação do 

Deputado Juninho do Pneu para aquisição de Unidade Móvel de saúde, tendo em vista a 

necessidade de qualificar a atenção prestada aos usuários deste Município. 

O serviço de transporte sanitário tem por objetivo atender pacientes eletivos do sistema único 

de Saúde residentes em Cachoeiras de Macacu que: I. Apresentem quadro de mobilidade nula 

ou reduzida, permanente ou temporária que dificultem a locomoção; II. Pacientes agendados 

pela central de regulação do município de Cachoeiras de Macacu em instituição fora do 

município, para realização de procedimentos médicos terapêuticos pré-agendados, dentre outros. 

nosso serviço de transporte sanitário eletivo (Tratamento Fora Domicilio) reguladas pelo ser, 

necessitam deste tipo de transporte em decúbito horizontal sem risco, tendo em vista as 

referências da pactuação regional serem municípios que distam até 266km, sendo eles: HTO 

(Paraíba do Sul), Into (RJ), Inca (RJ), Heat (RJ), Raul Sertã (NF), Oncologia (Campos do 

Goytacazes), Hospital São José (Teresópolis), São José do Avaí (Itaperuna), Iecac (RJ), IFF 

(RJ), dentre outros excepcionais. Cerca de um total de 3500 agendamentos são realizados por 

mês pelo serviço de tratamento fora de nosso domicilio para variados procedimentos. Cumpre 

informar que realizamos uma média de 25 remoções em decúbito horizontal ao mês. As 

Ambulâncias utilizadas para este fim são compartilhadas com outros setores de nossa rede de 

atenção à saúde e em muitos casos as priorizações realizadas afetam a qualidade de alguns 

serviços. Outro fator que justifica nossa necessidade é a condição de agendamentos simultâneos 

que trazem um desafio adicional para cumprimento das demandas. Assim sendo, cumpre 

informar que a aquisição de uma ambulância para o serviço de transporte sanitário trará 

eficiência na prestação deste tipo de remoção para nossos usuários.  

Sendo assim, torna-se necessário a aquisição da Unidade Móvel de Saúde, atendendo a 

especificação descrita na proposta de aquisição encaminhada e aprovada pelo Ministério de 

Saúde. Visando atingir os objetivos propostos. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

 

Considerando que a aquisição decorre do recebimento de recurso proveniente de emenda 

parlamentar, com destinação específica para a compra de equipamentos e materiais 

permanentes para a Unidade Móvel de saúde, e que, conforme consta no Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), não foram apresentadas alternativas à aquisição, entende-se que esta 

constitui-se como a única alternativa viável para atender à necessidade apresentada pela 

Proposta de aquisição, aprovada pelo Ministério da Saúde 

 

Desta forma, faz-se necessário: 

 

Que a presente contratação deverá observar os benefícios concedidos as microempresas e 

empresas de pequeno porte, em especial quanto ao realizar processo licitatório 

preferencialmente destinado as microempresas e empresas de pequeno porte ou com cotas 

especificas destinadas as mesmas. 

 

Que o prazo de entrega do bem é de até 120 (cento e vinte dias) para Unidade Móvel de Saúde, 

contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única conforme solicitações do 

setor responsável, nos endereços indicados na Ordem de Fornecimento.  

  

O fornecimento de Unidade Móvel de Saúde obedecerá rigorosamente:  
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Comprovar por meio de declaração que possui o objeto da contratação, conforme a descrição 

e com compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, suficientes para atender 

adequadamente às necessidades dos usuários.  

 

A Unidade Móvel de Saúde deverá ser fornecida com todos os equipamentos e a acessórios 

necessários ao seu perfeito funcionamento conforme descrito na especificação técnica, 

incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais e outros pertinentes. 

 

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que a Unidade Móvel 

seja entregue no local apontado futuramente, tais como impostos, tarifas, taxas, encargos 

sociais, fiscais, previdenciários, seguros, fretes de entrega, entre outros.  

 

Item             Descrição Unidade Quantidade 

        

 

 

      1 

 

Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo Furgoneta. 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da 

cabine e da carroceria será original, construída em aço ou 

monobloco. Chassi: Comprimento total de, no mínimo, 

5,140 mm; distância entre os eixos de, no mínimo, 3.200 

mm; Altura Interna mínima do salão de atendimento de 

1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 

combustível diesel, potência mínima de 114 cv; tanque de 

combustível com capacidade mínima de 69 litros. Sistema 

de freio com Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag para 

os ocupantes da cabine. Direção assistida Hidráulica e/ou 

Elétrica. Equipado com todos os equipamentos de série não 

especificados e exigidos pelo CONTRAN. Adaptação: 

Altura interna do veículo deve ser original de fábrica. O 

pneu estepe não deve ser acondicionado no salão de 

atendimento. Sistema Elétrico deve ser original do veículo, 

com montagem de bateria de no mínimo 60 Ah do tipo sem 

manutenção, mínimo 12 volts. O Sistema elétrico 

dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens 

especificados do veículo e equipamentos, quer com a 

viatura em movimento quer estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. As 

tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima de 

31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação do 

compartimento de atendimento deve ser de 2 tipos: Natural 

e Artificial, deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 

instaladas no teto, em base estampada em alumino ou 

injetada em plástico em modelo LED. A iluminação 

externa deverá contar com holofote tipo farol articulado 

regulado manualmente na parte traseira da carroceria, com 

acionamento independente e foco direcional ajustável 180º 

na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de arco ou similar, com módulo 

único; 2 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor 

     

 

 

Unidade 

  

 

 

  01 
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vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por 

minuto, quando acionado com lente injetada de 

policarbonato. Podendo utilizar um dos conceitos de Led. 

Laudo que comprove o atendiment o à norma SAE J575, 

SAE J595 e SAE J845, no que se refere aos ensaios contra 

vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, para o Sinalizador Luminoso Frontal 

Principal. 

Sinalizador acústico com amplificador de potência 

mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons 

distintos; Sistema de megafone com ajuste de ganho e 

pressão sonora a 1 metro de no mínimo 100 dB @13,8 

Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE 

J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos 

Sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante. 

Sistema portátil de oxigênio completo, mínimo 3 L. 

Sistema de radiocomunicação em contato permanente com 

a central reguladora. Na região da bancada, deverá existir 

uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador tipo Venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões 

IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do 

salão deverá permitir o resfriamento/ aquecimento. O 

compartilhamento do motorista deverá ser fornecido com 

o sistema original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, 

deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, 

com aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mínimo de 15.000 BTUs e unidade 

condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 1.900 

mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; 

com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam perfeita 

segurança e desengate rápido, suporta peso mínimo de 100 

Kg e acompanham colchonete. Deverão ser apresentados: 

Autorização de Funcionamento de Empresa do Fabricante 

e Registro ou Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 

Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo à norma ABNT 

NBR 14561/2000 e AMD Standard 004, feito por 

laboratório devidamente credenciado. As paredes internas, 

piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado com 

fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila Butadieno 

Estireno autoextinguível, ambos com espessura mínima de 

3mm, moldados conforme geometria do veículo, com a 

proteção antimicrobiana, tornando a superfície 

bacteriostática. O balaústre deverá ter 2 pega mão no teto 

do salão de atendimento. Ambos posicionados próximos às 
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bordas da maca, sentido traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio, com 3 pontos de fixação no 

teto, instalados sobre o eixo longitudinal do comprimento 

através de parafusos e com 2 sistema de suporte de soro 

deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos 

de soro e plasma. Armário superior para objetos, em um só 

lado da viatura, em ABS autoextinguível, ou PRFV 

(plástico resistente de fibra de vidro) ou compensado naval 

revestido interna e externamente em material impermeável 

e lavável (fórmica ou similar). As portas devem ser dotadas 

de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 

durante o deslocamento. A distribuição dos móveis e 

equipamentos no salão de atendimento deve prever: 

Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, de 

forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e 

aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. 

Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do veículo, composto 

por cruzes e palavra Ambulância no capô, vidros laterais e 

traseiros, bem como, as marcas do Governo Federal, SUS 

e Ministério da Saúde. 

 

A Unidade Móvel de Saúde foi destinada ao endereço abaixo: 

 

Secretaria Municipal de 

Saúde 

 

Rua Professor Fernando 

Nunes, 37- Centro 

 

 

 

13817.576000/1230-15 

 

R$241.316,00 

 

 

6. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

6.1 Não há justificativa para o parcelamento em razão da natureza do objeto, adotando-se 

o critério de menor preço por item. 

 

7. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:  

 

7.1 – Entrega do objeto: 

 

7.1.1 - O prazo de entrega do bem é de até 120 (cento e vinte) dias contados da retirada da 

Nota de Empenho, em remessa única. 

  

7.1.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

7.1.3 - O bem deverá ser entregue no seguinte endereço Secretaria Municipal de Saúde, 

localizada na Rua Professor Fernando Nunes, nº 37, Centro, Cachoeiras de Macacu. 

 

7.1.4 – Regras de recebimento provisório e definitivo do objeto: 
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7.1.4.1 - O Fiscal Técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

 

7.1.4.2 - O Fiscal Administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo; 

 

7.1.4.3 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

 

7.1.4.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. 

 

7.1.4.5. - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

 

7.1.4.6 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

 

7.1.4.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

8. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:  

8.1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

8.2 - A garantia será prestada com vistas a manter o bem fornecido em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 

8.3 - A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

 

8.4 - Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentado 

pelo bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

 

8.5 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento 

 

8.6 - Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do ben que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
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retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 

 

8.7 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

 

8.8 - Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

 

8.9 - Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 

8.10 - O custo referente ao transporte do bem cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

 

8.11 - A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

9. REQUISITOS MÍNIMOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

9.1- Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia.  

 

9.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

 

9.3- A qualificação econômico-financeira será aquela disposto no Edital de licitação. 

 

9.4 – O licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, de 

acordo com o artigo 67, inciso VI, da Lei 14.133/2021. 

 

9.5 – Da Subcontratação: 

 

9.5.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9.6 – Da Sustentabilidade:  
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9.6.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis:  

 

9.6.1.1 - Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x 

benefício;  

 

9.6.1.2- Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, 

fauna, ar, solo e água; 

 

10. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE 

DISPUTA  

 

10.1. Dado que o bem pretendido possui padrão de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio de edital, bem como especificações usuais de mercado, 

poderá ser contratado pela modalidade Pregão, com o critério de julgamento de Menor Preço 

por Item, com modo de disputa aberto.   

 

11 VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

11.1 – O valor máximo estimado para esta contratação será apresentado pela Equipe de 

Planejamento em documento próprio, elaborado após cotação mercadológica em quadro 

comparativo de preços. 

 

12. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA: 

 

O município ainda não possui um Plano Anual de Contratações. No entanto, referida 

contratação é necessidade da secretaria que em momento anterior foi objeto de contratação. 

Os recursos financeiros para as aquisições solicitadas originam-se da emenda abaixo do 

Recurso de Programa / Ação do Deputado Juninho do Pneu, proposta paga e disponível nas 

contas do  

Fundo Municipal de Saúde, desde 18/09/2023, além dos recursos financeiros originados do 

recebimento da Emenda, poderão ser utilizados recursos específicos consignados no 

orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Cachoeiras de Macacu.  

Indicador da Proposta: 

 

Nº 13817.576000/1230-15 - valor de R$ 241.316,00 – Conta: 30745-9   Agência: 1688-8/BB 

 

13. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

 

13.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

14.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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15 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

15.1 – A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas em conformidade com o art. 117, 

§1º da Lei nº 14.133 de 2021 e Decreto Municipal nº 5.022 de 2024). 

 

15.2 – Cabe ao Gestor do contrato a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento 

da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de 

sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

 

15.3 – Cabe ao Fiscal Técnico o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, 

o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela 

Administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa; 

 

15.4 – Cabe ao Fiscal Administrativo o acompanhamento dos aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do 

contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências 

tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; 

 

15.5 – As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fiscalização 

ou por agente público único, de acordo com a complexidade da contratação, assegurada a 

distinção das atividades.  

 

15.6 – A distinção das atividades de que trata o parágrafo 1º não poderá comprometer o 

desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato.  

 

16 – DA DESIGNAÇÃO PARA CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 

CONTRATO: 

 

16.1 – Os Gestores e Fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão 

ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma art. 

7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 29 do Decreto Municipal nº 5.022 de 2024, 

devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos 

agentes públicos para o exercício dessas funções. 

INDICAÇÕES: 

 

GESTOR DO CONTRATO: RENATO PEREIRA DA SILVA  

MAT: 71933                                                                                                                                                                                                                                                  

CPF: 078.977.537-94 

 

FISCAL TÉCNICO:   JORGE COELHO FREM    

MAT:73062      CPF: 821.064.447-53 

 

FISCAL ADMINISTRATIVO: ANTONIO CARLOS PINTO MIRANDA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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MAT:  73124                                                                                                                                                                                                                                                

CPF: 390.996.877-53 

17. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA  

  

17.1 - Responsabilizar-se por danos causados a qualquer agente, que sejam provenientes de 

falha no funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança.  

 

17.2 - Executar fielmente o fornecimento, entregando os produtos nas quantidades pactuadas, 

de acordo com as exigências deste termo de referência.  

 

17.3 - Cumprir as orientações do Contratante quanto às especificações dos produtos. 

 

17.4- Acatar todas as exigências legais do órgão requisitante, sujeitando-se à sua ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações 

formuladas, durante todo o período de garantia dos produtos.  

 

17.5 - Substituir os produtos, desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da 

sua utilização, por defeito de fabricação, sem ônus para o Contratante, no prazo de 10 (dez) 

dias.  

 

17.6- Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a sua contratação.  

 

17.7 - Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, e que estejam na linha de produção 

atual do fabricante.  

 

17.8 - Fornecer, juntamente com os equipamentos, todos os manuais a eles relacionados, em 

idioma Português/Brasil.  

 

17.9 - Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação 

da qualidade e operacionalidade dos equipamentos fornecidos, permitindo a verificação de 

sua conformidade com as especificações do Termo de Referência e seus anexos.  

 

17.10- Declarar, detalhadamente, a garantia dos equipamentos fornecidos, cujo prazo não 

poderá ser inferior a 12 meses, com assistência técnica, contados a partir do recebimento 

definitivo.  

 

17.11- Assumir todos os ônus decorrentes da execução da garantia e assistência técnica e 

responsabilizar-se pela perfeita execução de todas as obrigações delas decorrentes.  

 

17.12- A omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto deste 

contrato será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a 

CONTRATANTE pleitear quaisquer acréscimos não constantes da proposta comercial.  

 

17.13– Informar imediatamente ao CONTRATANTE as alterações de dados, como, por 

exemplo, endereços, telefones, nome de representantes, que possam influenciar a 

comunicação do CONTRATANTE com a CONTRATADA.  

 

18. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE  
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18.1– Designar servidores para comporem as funções de fiscal e gestor do contrato, os quais 

irão proceder ao aceite nos serviços executados.  

 

18.2 – Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações 

constantes do Termo de Referência.  

 

18.3 – Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos no contrato. 

 

18.4 - Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes nos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessária. 

 

 19. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

 

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
 

20.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

20.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

20.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 

20.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

20.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

20.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

Liquidação 

 

20.7. - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

20.8 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

g) o prazo de validade; 

h) a data da emissão;  

i) os dados do contrato e do órgão contratante;  

j) o período respectivo de execução do contrato;  

k) o valor a pagar; e  

l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

20.9 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

Prazo de Pagamento 

 

20.10 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

20.11 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de Pagamento 

 

20.12 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

20.13 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

20.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

20.15 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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21. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR: 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

21.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, com disputa em Modo Aberto, conforme 

artigo 56, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Da habilitação 

 

21.22.A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

1. caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 

2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

21.23.A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

consistirá em: 

 

1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou 

de sociedade simples;  

 

2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

3 - Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

 

  II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

   

  III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

4 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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para fins de habilitação (capital mínimo) OU (patrimônio líquido mínimo) de 9% (até 10%) 

do valor total estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

5 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

6 - O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

7 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

21.24 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

consistirá em: 

 

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

 

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 

4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 

5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

 

6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 

termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 

a. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais 

requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob 

condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

b. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito  à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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21.25 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

 

1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

21.26 Declarações exigidas:  

a) Declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal/1988, e art. 68, inciso VI, da Lei n. 14.133/2021;  

b) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, nos termos inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021;  

c) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do art. 

63 da Lei n. 14.333/2021; 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações, objeto da licitação; 

A documentação elencada nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” deverá ser formalizada em campo 

próprio no sistema https://www.licitanet.com.br . 

 

Das penalidades 

21.27 - A licitante, em caso de descumprimento às regras do edital, e observado o regular 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, ficará 

sujeita às seguintes penalidades:  

21.28.1) multa compensatória:  

a) 5%, calculada sobre o valor adjudicado, em caso de não regularização da documentação 

exigida para ME/ EPP, nos prazos previstos na Cláusula X;  

b) 15%, calculada sobre o valor homologado, em caso da não apresentação da garantia, na 

opção da modalidade de seguro-garantia, se houver, nos termos do §3º do art. 96 da Lei n. 

14.133/21.  

c) 15% calculada sobre o valor homologado, em caso de não assinatura do instrumento 

contratual, se houver ou não confirmação do recebimento da nota de empenho.  

21.28.2) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas previstas neste edital 

e das demais penalidades legais, aquele que:  

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena - impedimento do direito de 

licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 2 (dois) 

meses; 
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b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de 

Cachoeiras de Macacu/RJ, pelo período de 4 (quatro) meses;  

c) não assinar o contrato ou não entregar documentação exigida para a contratação, quando 

convocado: Pena - impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de 

Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 4 (quatro) meses;  

d) fizer declaração falsa ou entregar documentação falsa: Pena - impedimento do direito de 

licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 36 (trinta e 

seis) meses;  

21.28.3) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos, sem prejuízo 

das multas previstas neste edital e das demais penalidades legais, aquele que: 

 

 a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; Pena – declaração de 

idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta e seis) meses;  

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena – declaração 

de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses;  

c) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena – 

declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 (sessenta) meses. 

 

 

Cachoeiras de Macacu/RJ, 25 de julho de 2025 

 

 

 

________________________________________ 

NÉLIO FERNANDO FONSECA 

Servidor responsável pela elaboração do Termo de Referência  

Matrícula 72858 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRAS DE MACACU 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS  

 
ANEXO II DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

(uso obrigatório por todas as licitantes) (papel timbrado da licitante) 
A empresa.................. , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG................. , CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços 

ao Edital de Pregão Eletrônico nº 018/2025, Processo Administrativo n° 2661/2025, em epígrafe que 

tem por objeto a  AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas no Anexo I do Termo de Referência.,   conforme segue: 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

     Item             Descrição Unidade      Quantidade Preço 

unitário  

Preço  

Total  

       1 Ambulância Tipo A - Simples 

Remoção Tipo Furgoneta. 

Veículo furgoneta original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO. A estrutura da 

cabine e da carroceria será 

original, construída em aço ou 

monobloco. Chassi: 

Comprimento total de, no 

mínimo, 5,140 mm; distância 

entre os eixos de, no mínimo, 

3.200 mm; Altura Interna 

mínima do salão de 

atendimento de 1.300 mm. 

Motorização: Dianteiro; 4 

cilindros, combustível diesel, 

potência mínima de 114 cv; 

tanque de combustível com 

capacidade mínima de 69 

litros. Sistema de freio com 

Sistema ABS nas quatro rodas; 

Air-Bag para os ocupantes da 

cabine. Direção assistida 

Hidráulica e/ou Elétrica. 

Equipado com todos os 

equipamentos de série não 

especificados e exigidos pelo 

CONTRAN. Adaptação: 

Altura interna do veículo deve 

ser original de fábrica. O pneu 

    

Unidade 

   01   
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estepe não deve ser 

acondicionado no salão de 

atendimento. Sistema Elétrico 

deve ser original do veículo, 

com montagem de bateria de 

no mínimo 60 Ah do tipo sem 

manutenção, mínimo 12 volts. 

O Sistema elétrico 

dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens 

especificados do veículo e 

equipamentos, quer com a 

viatura em movimento quer 

estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador, 

fiação ou disjuntores. As 

tomadas elétricas deverão 

manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada 

de Oxigênio. A iluminação do 

compartimento de 

atendimento deve ser de 2 

tipos: Natural e Artificial, 

deverá ser feita por no mínimo 

4 luminárias, instaladas no 

teto, em base estampada em 

alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A 

iluminação externa deverá 

contar com holofote tipo farol 

articulado regulado 

manualmente na parte traseira 

da carroceria, com 

acionamento independente e 

foco direcional ajustável 180º 

na vertical. Deverá possuir 1 

sinalizador principal do tipo 

barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo 

único; 2 sinalizadores na parte 

traseira da AMB na cor 

vermelha, com frequência 

mínima de 90 flashes por 

minuto, quando acionado com 

lente injetada de 

policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de 

Led. Laudo que comprove o 

atendiment o à norma SAE 
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J575, SAE J595 e SAE J845, 

no que se refere aos ensaios 

contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, para o 

Sinalizador Luminoso Frontal 

Principal. 

Sinalizador acústico com 

amplificador de potência 

mínima de 100 W RMS 

@13,8 Vcc, mínimo de 3 tons 

distintos; Sistema de 

megafone com ajuste de 

ganho e pressão sonora a 1 

metro de no mínimo 100 dB 

@13,8 Vcc; Laudo que 

comprove o atendimento à 

norma SAE J1849, no que se 

refere a requisitos e diretrizes 

nos Sistemas de sirenes 

eletrônicas com um único 

autofalante. 

Sistema portátil de oxigênio 

completo, mínimo 3 L. 

Sistema de radiocomunicação 

em contato permanente com a 

central reguladora. Na região 

da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador para O2 e 

aspirador tipo Venturi, c/ 

roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT 

normatizadas pela ABNT. A 

climatização do salão deverá 

permitir o resfriamento/ 

aquecimento. O 

compartilhamento do 

motorista deverá ser fornecido 

com o sistema original do 

fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para 

ar condicionado, ventilação, 

aquecedor e desembaçador. 

Para o compartilhamento do 

paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi 

ou homologado pela fábrica 

um sistema de Ar 
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Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do 

item 5.12 da NBR 14.561. Sua 

capacidade térmica deverá ser 

com mínimo de 15.000 BTUs 

e unidade condensadora de 

teto. Maca retrátil, com no 

mínimo 1.900 mm de 

comprimento, com a cabeceira 

voltada para frente; com pés 

dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de segurança 

fixos, que permitam perfeita 

segurança e desengate rápido, 

suporta peso mínimo de 100 

Kg e acompanham colchonete. 

Deverão ser apresentados: 

Autorização de 

Funcionamento de Empresa do 

Fabricante e Registro ou 

Cadastramento dos Produtos 

na Anvisa; Garantia de 24 

meses. Ensaio atendendo à 

norma ABNT NBR 

14561/2000 e AMD Standard 

004, feito por laboratório 

devidamente credenciado. As 

paredes internas, piso e a 

divisória deverão ser em 

plástico reforçado com fibra de 

vidro laminadas ou 

Acrilonitrila Butadieno 

Estireno autoextinguível, 

ambos com espessura mínima 

de 3mm, moldados conforme 

geometria do veículo, com a 

proteção antimicrobiana, 

tornando a superfície 

bacteriostática. O balaústre 

deverá ter 2 pega mão no teto 

do salão de atendimento. 

Ambos posicionados próximos 

às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio, 

com 3 pontos de fixação no 

teto, instalados sobre o eixo 
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longitudinal do comprimento 

através de parafusos e com 2 

sistema de suporte de soro 

deslizável, devendo possuir 02 

ganchos cada para frascos de 

soro e plasma. Armário 

superior para objetos, em um 

só lado da viatura, em ABS 

autoextinguível, ou PRFV 

(plástico resistente de fibra de 

vidro) ou compensado naval 

revestido interna e 

externamente em material 

impermeável e lavável 

(fórmica ou similar). As portas 

devem ser dotadas de trinco 

para impedir a abertura 

espontânea das mesmas 

durante o deslocamento. A 

distribuição dos móveis e 

equipamentos no salão de 

atendimento deve prever: 

Dimensionar o espaço interno, 

visando posicionar, de forma 

acessível e prática, a maca, 

bancos, equipamentos e 

aparelhos a serem utilizados no 

atendimento às vítimas. 

Fornecer de vinil adesivo p/ 

grafismo do veículo, composto 

por cruzes e palavra 

Ambulância no capô, vidros 

laterais e traseiros, bem como, 

as marcas do Governo Federal, 

SUS e Ministério da Saúde. 

 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos. 

.............................................................................., ........, ................................... de ............. 

 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

  

Representante Legal 
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ANEXO III  
 

PREÇOS MÁXIMOS PROPOSTOS PELA ADMINISTRAÇÃO 
 

PROCESSO Nº 2661/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO 018/2025 
 

     

Item 

            Descrição Unidade       

Quantidade 

Preço  

unitário  

Preço 

Total  

       1 Ambulância Tipo A - 

Simples Remoção Tipo 

Furgoneta. 

Veículo furgoneta 

original de fábrica, 0 km, 

adaptado para 

AMBULÂNCIA 

SIMPLES REMOÇÃO. 

A estrutura da cabine e da 

carroceria será original, 

construída em aço ou 

monobloco. Chassi: 

Comprimento total de, no 

mínimo, 5,140 mm; 

distância entre os eixos 

de, no mínimo, 3.200 

mm; Altura Interna 

mínima do salão de 

atendimento de 1.300 

mm. Motorização: 

Dianteiro; 4 cilindros, 

combustível diesel, 

potência mínima de 114 

cv; tanque de 

combustível com 

capacidade mínima de 69 

litros. Sistema de freio 

com Sistema ABS nas 

quatro rodas; Air-Bag 

para os ocupantes da 

cabine. Direção assistida 

Hidráulica e/ou Elétrica. 

Equipado com todos os 

equipamentos de série 

não especificados e 

exigidos pelo 

CONTRAN. Adaptação: 

Altura interna do veículo 

deve ser original de 

    

Unidade 

   01 334.745,00 334.745,00 
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fábrica. O pneu estepe 

não deve ser 

acondicionado no salão 

de atendimento. Sistema 

Elétrico deve ser original 

do veículo, com 

montagem de bateria de 

no mínimo 60 Ah do tipo 

sem manutenção, 

mínimo 12 volts. O 

Sistema elétrico 

dimensionado para o 

emprego simultâneo de 

todos os itens 

especificados do veículo 

e equipamentos, quer 

com a viatura em 

movimento quer 

estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador, 

fiação ou disjuntores. As 

tomadas elétricas 

deverão manter uma 

distância mínima de 31 

cm de qualquer tomada 

de Oxigênio. A 

iluminação do 

compartimento de 

atendimento deve ser de 

2 tipos: Natural e 

Artificial, deverá ser feita 

por no mínimo 4 

luminárias, instaladas no 

teto, em base estampada 

em alumino ou injetada 

em plástico em modelo 

LED. A iluminação 

externa deverá contar 

com holofote tipo farol 

articulado regulado 

manualmente na parte 

traseira da carroceria, 

com acionamento 

independente e foco 

direcional ajustável 180º 

na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador 

principal do tipo barra 

linear ou em formato de 
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arco ou similar, com 

módulo único; 2 

sinalizadores na parte 

traseira da AMB na cor 

vermelha, com 

frequência mínima de 90 

flashes por minuto, 

quando acionado com 

lente injetada de 

policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos 

de Led. Laudo que 

comprove o atendiment o 

à norma SAE J575, SAE 

J595 e SAE J845, no que 

se refere aos ensaios 

contra vibração, 

umidade, poeira, 

corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, para 

o Sinalizador Luminoso 

Frontal Principal. 

Sinalizador acústico 

com amplificador de 

potência mínima de 100 

W RMS @13,8 Vcc, 

mínimo de 3 tons 

distintos; Sistema de 

megafone com ajuste de 

ganho e pressão sonora 

a 1 metro de no mínimo 

100 dB @13,8 Vcc; 

Laudo que comprove o 

atendimento à norma 

SAE J1849, no que se 

refere a requisitos e 

diretrizes nos Sistemas 

de sirenes eletrônicas 

com um único 

autofalante. 

Sistema portátil de 

oxigênio completo, 

mínimo 3 L. Sistema de 

radiocomunicação em 

contato permanente com 

a central reguladora. Na 

região da bancada, deverá 

existir uma régua e 

possuir: fluxômetro, 
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umidificador para O2 e 

aspirador tipo Venturi, c/ 

roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT 

normatizadas pela 

ABNT. A climatização 

do salão deverá permitir 

o resfriamento/ 

aquecimento. O 

compartilhamento do 

motorista deverá ser 

fornecido com o sistema 

original do fabricante do 

chassi ou homologado 

pela fábrica para ar 

condicionado, 

ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Para o 

compartilhamento do 

paciente, deverá ser 

fornecido original do 

fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica 

um sistema de Ar 

Condicionado, com 

aquecimento e ventilação 

tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da 

NBR 14.561. Sua 

capacidade térmica 

deverá ser com mínimo 

de 15.000 BTUs e 

unidade condensadora de 

teto. Maca retrátil, com 

no mínimo 1.900 mm de 

comprimento, com a 

cabeceira voltada para 

frente; com pés 

dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que 

permitam perfeita 

segurança e desengate 

rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e 

acompanham colchonete. 

Deverão ser 

apresentados: 
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Autorização de 

Funcionamento de 

Empresa do Fabricante e 

Registro ou 

Cadastramento dos 

Produtos na Anvisa; 

Garantia de 24 meses. 

Ensaio atendendo à 

norma ABNT NBR 

14561/2000 e AMD 

Standard 004, feito por 

laboratório devidamente 

credenciado. As paredes 

internas, piso e a 

divisória deverão ser em 

plástico reforçado com 

fibra de vidro laminadas 

ou Acrilonitrila 

Butadieno Estireno 

autoextinguível, ambos 

com espessura mínima de 

3mm, moldados 

conforme geometria do 

veículo, com a proteção 

antimicrobiana, tornando 

a superfície 

bacteriostática. O 

balaústre deverá ter 2 

pega mão no teto do salão 

de atendimento. Ambos 

posicionados próximos 

às bordas da maca, 

sentido traseira-frente do 

veículo. Confeccionado 

em alumínio, com 3 

pontos de fixação no teto, 

instalados sobre o eixo 

longitudinal do 

comprimento através de 

parafusos e com 2 

sistema de suporte de 

soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada 

para frascos de soro e 

plasma. Armário superior 

para objetos, em um só 

lado da viatura, em ABS 

autoextinguível, ou 

PRFV (plástico resistente 
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de fibra de vidro) ou 

compensado naval 

revestido interna e 

externamente em 

material impermeável e 

lavável (fórmica ou 

similar). As portas devem 

ser dotadas de trinco para 

impedir a abertura 

espontânea das mesmas 

durante o deslocamento. 

A distribuição dos 

móveis e equipamentos 

no salão de atendimento 

deve prever: 

Dimensionar o espaço 

interno, visando 

posicionar, de forma 

acessível e prática, a 

maca, bancos, 

equipamentos e 

aparelhos a serem 

utilizados no 

atendimento às vítimas. 

Fornecer de vinil adesivo 

p/ grafismo do veículo, 

composto por cruzes e 

palavra Ambulância no 

capô, vidros laterais e 

traseiros, bem como, as 

marcas do Governo 

Federal, SUS e 

Ministério da Saúde. 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO N. XXX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2661/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N. XXX/2025 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE CACHOEIRAS DE MACACU/RJ E A 

EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

X. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o  Fundo Municipal de Saúde de 

Cachoeiras de Macacu,  inscrito no CNPJ  sob o n° 13.817.576/0001-98, com sede à Rua Professor 

Fernando Nunes, nº 37, Centro, Cachoeiras de Macacu/RJ, representado neste ato pelo Secretário 

Municipal de Saúde o Sr. Carlos Eduardo da Silva Aguiar, portador da Carteira de Identidade nº 

52749290-CRM/RJ e inscrito no CPF sob o nº 891.187.667-49,  doravante denominado 

CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, através do seu 

representante legal XXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  na presença das testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o 

presente Contrato, decorrente do Processo licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº xxx/2025 e 

Processo Administrativo nº 2661/2025, com base na Lei nº 14.133/21, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

O objeto deste contrato consiste na AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE em conformidade 

com as especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I do Termo de Referência, conforme 

segue: 

1.0- Objeto da contratação: 

     Item             Descrição Unidade       Quantidade 

       1 Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo 

Furgoneta. 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, 

adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO. A estrutura da cabine e da 

carroceria será original, construída em aço ou 

monobloco. Chassi: Comprimento total de, no 

mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 

de, no mínimo, 3.200 mm; Altura Interna 

    

Unidade 

   01 
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mínima do salão de atendimento de 1.300 mm. 

Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 

combustível diesel, potência mínima de 114 

cv; tanque de combustível com capacidade 

mínima de 69 litros. Sistema de freio com 

Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag para 

os ocupantes da cabine. Direção assistida 

Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos 

os equipamentos de série não especificados e 

exigidos pelo CONTRAN. Adaptação: Altura 

interna do veículo deve ser original de fábrica. 

O pneu estepe não deve ser acondicionado no 

salão de atendimento. Sistema Elétrico deve 

ser original do veículo, com montagem de 

bateria de no mínimo 60 Ah do tipo sem 

manutenção, mínimo 12 volts. O Sistema 

elétrico dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens especificados do 

veículo e equipamentos, quer com a viatura 

em movimento quer estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador, fiação ou 

disjuntores. As tomadas elétricas deverão 

manter uma distância mínima de 31 cm de 

qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação 

do compartimento de atendimento deve ser de 

2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por 

no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, em 

base estampada em alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A iluminação 

externa deverá contar com holofote tipo farol 

articulado regulado manualmente na parte 

traseira da carroceria, com acionamento 

independente e foco direcional ajustável 180º 

na vertical. Deverá possuir 1 sinalizador 

principal do tipo barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor 

vermelha, com frequência mínima de 90 

flashes por minuto, quando acionado com 

lente injetada de policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de Led. Laudo que 

comprove o atendiment o à norma SAE J575, 

SAE J595 e SAE J845, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, poeira, 

corrosão, deformação e fotometria classe 1, 

para o Sinalizador Luminoso Frontal 

Principal. 

Sinalizador acústico com amplificador de 

potência mínima de 100 W RMS @13,8 Vcc, 
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mínimo de 3 tons distintos; Sistema de 

megafone com ajuste de ganho e pressão 

sonora a 1 metro de no mínimo 100 dB @13,8 

Vcc; Laudo que comprove o atendimento à 

norma SAE J1849, no que se refere a 

requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes 

eletrônicas com um único autofalante. 

Sistema portátil de oxigênio completo, 

mínimo 3 L. Sistema de radiocomunicação em 

contato permanente com a central reguladora. 

Na região da bancada, deverá existir uma régua 

e possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador tipo Venturi, c/ roscas padrão 

ABNT. Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfriamento/ aquecimento. O 

compartilhamento do motorista deverá ser 

fornecido com o sistema original do fabricante 

do chassi ou homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Para o compartilhamento do 

paciente, deverá ser fornecido original do 

fabricante do chassi ou homologado pela 

fábrica um sistema de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral 

nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua 

capacidade térmica deverá ser com mínimo de 

15.000 BTUs e unidade condensadora de teto. 

Maca retrátil, com no mínimo 1.900 mm de 

comprimento, com a cabeceira voltada para 

frente; com pés dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam perfeita 

segurança e desengate rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. 

Deverão ser apresentados: Autorização de 

Funcionamento de Empresa do Fabricante e 

Registro ou Cadastramento dos Produtos na 

Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 

atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e 

AMD Standard 004, feito por laboratório 

devidamente credenciado. As paredes 

internas, piso e a divisória deverão ser em 

plástico reforçado com fibra de vidro 

laminadas ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 

autoextinguível, ambos com espessura mínima 

de 3mm, moldados conforme geometria do 

veículo, com a proteção antimicrobiana, 

tornando a superfície bacteriostática. O 
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balaústre deverá ter 2 pega mão no teto do 

salão de atendimento. Ambos posicionados 

próximos às bordas da maca, sentido traseira-

frente do veículo. Confeccionado em 

alumínio, com 3 pontos de fixação no teto, 

instalados sobre o eixo longitudinal do 

comprimento através de parafusos e com 2 

sistema de suporte de soro deslizável, devendo 

possuir 02 ganchos cada para frascos de soro e 

plasma. Armário superior para objetos, em um 

só lado da viatura, em ABS autoextinguível, ou 

PRFV (plástico resistente de fibra de vidro) ou 

compensado naval revestido interna e 

externamente em material impermeável e 

lavável (fórmica ou similar). As portas devem 

ser dotadas de trinco para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o 

deslocamento. A distribuição dos móveis e 

equipamentos no salão de atendimento deve 

prever: Dimensionar o espaço interno, visando 

posicionar, de forma acessível e prática, a 

maca, bancos, equipamentos e aparelhos a 

serem utilizados no atendimento às vítimas. 

Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo do 

veículo, composto por cruzes e palavra 

Ambulância no capô, vidros laterais e 

traseiros, bem como, as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde. 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. A Proposta do contratado; 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,  nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência, contados da assinatura deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor da presente contratação é de R$ .......... (.....) 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

7.1   O recebimento e a aceitação obedecerão ao disposto no art. 140 da Lei n. 14.133/2021.  

7.2 – Entrega do objeto: 

 

7.2.1 - O prazo de entrega do bem é de até 120 (cento e vinte) dias, contados da retirada da nota de 

empenho, em remessa única, no endereço indicado pelo requisitante.  

 

7.2.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 07 (sete) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

7.2.3 - O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Saúde, localizada 

na Rua Professor Fernando Nunes, nº 37, Centro, Cachoeiras de Macacu, mediante agendamento 

prévio de data e hora. 

 

7.2.4 – Regras de recebimento provisório e definitivo do objeto: 

 

7.2.4.1 - O Fiscal Administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo; 

 

7.2.4.2 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

 

7.2.4.3 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

 

7.2.4.4 - Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
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7.2.4.5 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações;  

 

7.2.4.6 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

7.2.4.7 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

7.2.4.8 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.2.4.9 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que compete à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.2.4.10 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 Os Gestores e Fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma art. 7º da Lei nº 

14.133, de 2021 e do art. 29 do Decreto Municipal nº 5.022 de 2024, devendo a Administração 

instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício 

dessas funções. 

 INDICAÇÕES: 

GESTOR DO CONTRATO: Renato Pereira da Silva, CPF n° 078.977.537-94, matrícula 71.933 

FISCAL TÉCNICO: Jorge Coelho Frem, CPF nº 821.064.447-53, matrícula 73062 

FISCAL ADMINISTRATIVO: Antonio Carlos Pinto Miranda, CPF nº 390.996.877-53, matricula 73.124  

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 - Responsabilizar-se por danos causados a qualquer agente, que sejam provenientes de falha no 

funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.2 - Executar fielmente o fornecimento, entregando o bem de acordo com as exigências deste termo 

de referência.  

9.3 - Cumprir as orientações do Contratante quanto às especificações do produto. 

9.4- Acatar todas as exigências legais do órgão requisitante, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, 

durante todo o período de garantia do produto.  

9.5 - Substituir o produto, desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da sua 

utilização, por defeito de fabricação, sem ônus para o Contratante, no prazo de 10 (dez) dias.  

9.6- Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a sua contratação.  

9.7 - Fornecer equipamento novo, de primeiro uso, e que esteja na linha de produção atual do 

fabricante.  

9.8 - Fornecer, juntamente com o equipamento, todos os manuais a eles relacionados, em idioma 

Português/Brasil.  

9.9 - Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade 

e operacionalidade do equipamento fornecido, permitindo a verificação de sua conformidade com 

as especificações do Termo de Referência e seus anexos.  

9.10- Declarar, detalhadamente, a garantia do bem fornecido, cujo prazo não poderá ser inferior a 

12 meses, com assistência técnica, contados a partir do recebimento definitivo.  

9.11- Assumir todos os ônus decorrentes da execução da garantia e assistência técnica e 

responsabilizar-se pela perfeita execução de todas as obrigações delas decorrentes.  

9.12- A omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto deste 

contrato será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a 

CONTRATANTE pleitear quaisquer acréscimos não constantes da proposta comercial.  

9.13– Informar imediatamente ao CONTRATANTE as alterações de dados, como, por exemplo, 

endereços, telefones, nome de representantes, que possam influenciar a comunicação do 

CONTRATANTE com a CONTRATADA.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1– Designar servidores para comporem as funções de fiscal e gestor do contrato, os quais irão 

proceder ao aceite nos serviços executados.  

10.2 – Rejeitar o bem que não atenda aos requisitos constantes das especificações constantes do 

Termo de Referência.  
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10.3 –  Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecidos no contrato. 

10.4 - Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no 

bem, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessária. 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 As despesas decorrentes desta contratação, no corrente exercício, correrão à conta da dotação 

orçamentária nº 50.003.10.122.0001.1004.4.4.90.52.00.00.00.00 - 1.601.0000 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.  (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES  

14.1 Em caso de descumprimento às regras deste contrato, e observado o regular processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da lei, poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA as seguintes penalidades:  

14.1.1 advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

 14.1.2 multa moratória:  
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a) de 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), ao dia, limitado a 20 (vinte) dias corridos, calculada 

sobre o valor anual da contratação, no caso de atraso injustificado do fornecimento da senha de 

acesso à plataforma.  

b) no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, limitado a 8 (oito) dias corridos, calculada 

sobre o valor anual da contratação, no caso de interrupção do serviço, sem justificativa e prévia 

comunicação ao CONTRATANTE. 

 c) no percentual de 1,0% (um por cento), ao dia, limitado a 8 (oito) dias corridos, calculada sobre o 

valor anual da contratação, no caso de reincidência do descumprimento descrito na alínea b deste 

item. 

 c.1) Considera-se reincidência a interrupção de que trata a alínea "b" deste item, por mais de uma 

vez, em período igual ou inferior a 30 (trinta) dias.  

d) 0,1% (um décimo por cento) a hora/dia/ocorrência, limitado a 3,0% (três por cento), sobre o valor 

anual da contratação, no descumprimento de quaisquer obrigações contratuais previstas na 

execução do objeto, e não arroladas nos itens acima.  

14.1.3 multa compensatória, no valor de:  

a) 10% (dez por cento) sobre o valor anual da contratação, aplicada em caso de inexecução parcial 

do contrato. b) 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratação, aplicada em caso de 

inexecução total do contrato.  

14.1.4 impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de três anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicada em razão das seguintes ocorrências:  

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado: Pena – 

impedimento do direito de licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo 

período de 04 (quatro) meses;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena – impedimento do direito de 

licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de 12 (doze) meses;  

c) dar causa à inexecução total do contrato: Pena – impedimento do direito de licitar e contratar com 

o Município de Cachoeiras de Macacu/RJ pelo período de   

14.1.4.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município de Cachoeiras de 

Macacu/RJ não poderá ser aplicada cumulativamente com a declaração de inidoneidade.  

14.1.4.2 A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima do 

CONTRATANTE.  

14.2 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de multa.  
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14.3 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.  

14.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 14.4.1 O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item acima, ser 

recolhido ao Tesouro Municipal por meio Guia de Recolhimento do Município, nos termos do §8º do 

art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  

14.4.2 O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela variação acumulada 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE.  

14.5 É admitida a reabilitação CONTRATADA perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei 14.133/2021, em especial:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

14.6 A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do contrato e a sanção por praticar 

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, exigirá como condição de 

reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável.  

14.7 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/2021 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

14.8 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste contrato será realizada mediante 

instauração de procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, cujos 

prazos para realização dos atos serão os previstos nos arts. 157, 158 e 159 da Lei 14.133/2021.  
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14.9 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para o contratante, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

14.10 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 

na Lei 14.133/2021.  

14.11 A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos 

decorrentes do descumprimento do contrato.  

14.12 As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO  

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 

Lei nº 15.257/2011 c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1 Fica eleito o Foro de Cachoeiras de Macacu - RJ para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial 

decorrente deste instrumento contratual, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Cachoeiras de Macacu/RJ, xx de xxxxxxxxxx de 2025. 

CARLOS EDUARDO DA SILVA AGUIAR 
Secretário Municipal da Saúde 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 CPF n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

Nome:___________________________  Nome: ________________________ 

CI: ____________________________   CI: ___________________________ 

CPF:___________________________   CPF:__________________________ 


